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11 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12 — Consideram -se excluídos da ordenação final os candidatos que 
obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

13 — Constituição dos júris:
Ref. A) Presidente do Júri: Panagiotis Sarantopoulos, Técnico Supe-

rior (Arqueólogo) do Município de Évora; Vogais efectivos: João Paulo 
Passinhas Batista, Técnico Superior (Gestão Autárquica) do Município 
de Reguengos de Monsaraz, que substituirá o presidente do júri nas suas 
faltas e impedimentos; e, Rui Jorge Lopes Mataloto, Técnico Superior 
(Arqueólogo) do Município de Redondo; Vogais suplentes: Sónia Sofia 
Cardoso Almeida, técnica superior (Ciências do Ambiente) do Muni-
cípio de Reguengos de Monsaraz e Nelson Fernando Nunes Galvão, 
Chefe da Divisão de Administração Geral do Município de Reguengos 
de Monsaraz.

Ref. B) e C) Presidente do Júri: Elsa Maria Faias Beijinha, Chefe da 
Divisão de Desenvolvimento Económico e Acção Social da Câmara 
Municipal de Portel; Vogais efectivos: João Paulo Passinhas Batista, 
Técnico Superior (Gestão Autárquica) do Município de Reguengos de 
Monsaraz, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedi-
mentos; e, Manuel João Sapatinha Rodrigues, Técnico Superior (Inves-
tigação Social Aplicada) do Município de Alandroal; Vogais suplentes: 
Sónia Sofia Cardoso Almeida, técnica superior (Ciências do Ambiente) 
do Município de Reguengos de Monsaraz; e, Nelson Fernando Nunes 
Galvão, Chefe da Divisão de Administração Geral do Município de 
Reguengos de Monsaraz.

14 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação, do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, 
conforme previsto no artigo 32.º, por uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

15 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selec-
ção intercalar é efectuada através de lista ordenada alfabeticamente e é 
afixada em local visível e público das instalações do Edifício dos Paços 
do Município e disponibilizada no sítio da internet do município, em 
www.cm -reguengos -monsaraz.pt, nos termos do artigo 33.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

16 — A lista de ordenação final dos candidatos, após homologação, 
será afixada em local visível e público nas instalações dos Paços do 
Município, disponibilizada no sítio da internet do município em www.
cm -reguengos -monsaraz.pt e seguirá publicado um aviso na 2.ª série do 
Diário da República com informação da sua publicitação.

17 — Os procedimentos concursais farão cumprir o disposto no ar-
tigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando no sentido de evitar toda e qualquer forma de descriminação.

19 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não se encontram constituídas reser-
vas de recrutamento neste município e não foi efectuada a consulta 
prévia à ECCRC, por ter sido temporariamente dispensada, uma vez, 
que ainda não foi publicitado procedimento concursal para constituição 
das referidas reservas de recrutamento, conforme informação extraída 
das FAQ`S da DGAEP e do ofício n.º 218/DRSP/2009, enviado por esta 
entidade à autarquia em 26/3/2009.

20 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
2.ª série do Diário da República, por publicação integral, na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt), disponível para consulta no 1.º dia 
útil seguinte à publicação no Diário da República, no sítio na internet 
do município e no prazo máximo de 3 dias úteis contados da publicação 
no Diário da República, por extracto em jornal de expansão nacional.

18 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Gabriel Paixão Calixto.
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Aviso n.º 16681/2011

Contratos de Trabalho por Tempo Indeterminado
Para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, que define e regula os Regimes de Vinculação, 
de Carreiras e Remunerações dos trabalhadores que exercem funções 

públicas — LVCR, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril e pela Lei n.º 34/2010, de 2 de 
Setembro e no uso das competências que me foram delegadas e subde-
legadas, nos termos do n.º 2 do artigo 69.º, conjugado com a alínea a) 
do n.º 2 do artigo 68.º, da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada 
e republicada pela lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, torna -se público 
que por meu despacho, datado de 27 de Dezembro de 2010, e na se-
quência dos resultados obtidos no âmbito do procedimento concursal de 
recrutamento para preenchimento de trinta e sete postos de trabalho de 
Assistente Operacional (auxiliar de Acção Educativa), aberto pelo aviso 
n.º 14615/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 158, de 
17 de Agosto, foram celebrados contratos de trabalho por tempo indeter-
minado, nos termos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada 
pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, pela Lei n.º 3 -B/2010, de 
28 de Abril e pela Lei n.º 34/2010, de 2 de Setembro, na categoria de 
Assistente Operacional da carreira de Assistente Operacional, com a 
remuneração correspondente à Posição Remuneratória 1, Nível Remu-
neratório 1 — 475,00 €, com as candidatas ordenadas da seguinte forma: 
1.º Clarisse Maria Desidério da Silva, 2.º Ana Maria Alves Teixeira 
Lima, 3.º Teresa Maria dos Santos Piedade Gonçalves, 4.º Ana Cristina 
Gonçalves Bento, 5.º Edite Maria do Rosário Ferreira Branco, 6.º Carla 
Cristina Gonçalves Filipe, 7.º Carolina Rodrigues Eusébio, 8.º Maria da 
Paz Vieira Batista, 9.º Glória Maria Valente Viegas Santos, 10.º Isabel 
Maria Pequeno Mineiro Patusco Neto, 11.º Isabel Maria Pereira Leal, 
12.º Ana Lúcia Alves Sousa Beirante, 13.º Eugénia Maria Freitas Men-
des Alves Preguiça, 14.º Marta Sofia Vaz da Corte, 15.º Albertina do 
Rosário Madeira Santos, 16.º Dina Conceição Tomaz Cordeiro Dias, 
17.º Isabel Maria Parreira S. Martins Cabral, 18.º Maria de Fátima 
Marques Caniço, 19.º Sandra Filipa Moura Teixeira, 20.º Vera Marina 
Carapinha R. Carvalho Monteiro, 21.º Sandra Sofia Carvalho da Costa 
Dias, 22.º Teresa Novais Fernandes da Silva Saraiva, 23.º Maria Teresa 
Correia Ferreira, 24.º Marisa Isabel Ferreira de Fernandes Almeida, 
25.º Aida Maria Campos Vardasca Cardoso Fonseca, 26.º Ana Cristina 
Conceição Silva Vieira, 27.º Maria Luísa Duarte Frazão da Branca, 
28.º Sofia Rodrigues Moreira Barão, 29.º Ana Cristina de Oliveira Isabel, 
30.º Cátia Sofia Botequim Vieira, 31.º Susana Sofia Travessa Gomes, 
32.º Sandra Isabel da Silva Ferreira da Costa, 33.º Guida Maria Dias 
de Oliveira Mateus, 34.º Susana Maria Quaresma Leitão dos Santos, 
35.º Ana Margarida Tomé Campos Simões Cheixo, 36.º Maria de Lurdes 
Jorge da Conceição e 37.º Susana Cristina Carreira Madeira Correia, 
com efeitos à data de 27 de Dezembro de 2010. Isento de Fiscalização 
do Tribunal de Contas)

4 de Agosto de 2011. — A Vereadora, Teresa Catarina Pereira Maia 
(com competência delegada e subdelegada por via do despacho n.º 81/P, 
de 02/09/2010, do Presidente da Câmara).
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 Aviso n.º 16682/2011

Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado
Para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, que define e regula os Regimes de Vinculação, 
de Carreiras e Remunerações dos trabalhadores que exercem funções 
públicas — LVCR, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril e pela Lei n.º 34/2010, de 2 de 
Setembro e no uso das competências que me foram delegadas e subde-
legadas, nos termos do n.º 2 do artigo 69.º, conjugado com a alínea a) 
do n.º 2 do artigo 68.º, da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada 
e republicada pela lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, torna -se público 
que por meu despacho, datado de 27 de Dezembro de 2010, e na se-
quência dos resultados obtidos no âmbito do procedimento concursal de 
recrutamento para preenchimento de um posto de trabalho de Assistente 
Operacional (Guarda -Nocturno), aberto pelo aviso n.º 14615/2009, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 158, de 17 de Agosto, foi 
celebrado contrato de trabalho por tempo indeterminado, nos termos da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro e pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril e pela Lei 
n.º 34/2010, de 2 de Setembro, com Félix Narciso de Gouveia, candidato 
classificado em 1.º lugar, na categoria de Assistente Operacional da 
carreira de Assistente Operacional, com a remuneração correspondente 
à Posição Remuneratória 1, Nível Remuneratório 1 — 475,00 €, com 
efeitos à data de 27 de Dezembro de 2010. (Isento de Fiscalização do 
Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2011. — A Vereadora, Teresa Catarina Pereira Maia 
(com competência delegada e subdelegada por via do despacho n.º 81/P, 
de 02/09/2010, do Presidente da Câmara).
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